
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.001 - RS (2015/0109712-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DARCY DIAS GARCIA 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : FLÁVIO CÉSAR INNOCENTI E OUTRO(S)

 GILSON KLEBES GUGLIELMI 
RECORRIDO : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A. 
ADVOGADOS : PLAUTO RIGO 

 ANA PAULA LOUREIRO BORGES 
 TAYLISE CATARINA ROGÉRIO SEIXAS 

RECORRIDO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR DAS FORÇAS 
ARMADAS. LIMITAÇÃO DO PERCENTUAL MÁXIMO DE DESCONTO 
A TÍTULO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
165, 458 E 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PERCENTUAL 
MÁXIMO. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DA LEI 10.820/2003 
E DO DECRETO 6.386/2008. INCIDÊNCIA DO ART. 14, § 3°, DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.215-10/2001. SÚMULA 83 DO STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O STJ possui entendimento de que a margem para empréstimo consignado dos 
militares das Forças Armadas é superior àquela prática para os demais servidores 
e o público em geral, podendo alcançar até mesmo a ordem de 70% dos seus 
vencimentos mensais, sempre observando que o somatório dos descontos 
obrigatórios e autorizados não ultrapasse o referido percentual. Precedentes. 
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.001 - RS (2015/0109712-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DARCY DIAS GARCIA 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : FLÁVIO CÉSAR INNOCENTI E OUTRO(S)
   GILSON KLEBES GUGLIELMI 
RECORRIDO : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A. 
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   TAYLISE CATARINA ROGÉRIO SEIXAS 
RECORRIDO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grade do Sul cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 
DE CRÉDITO BANCÁRIO. DESCONTO EM FOLHA. LIMITAÇÃO EM 
30%. PENSIONISTA DO EXÉRCITO. 

Os descontos em folha devem obedecer ao percentual igual de 
70% da remuneração bruta do militar, incluído os descontos obrigatórios. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 238, e-STJ).

A parte recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, 

além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC e 2° da 

Lei 10.820/2003, sob o argumento de que os descontos procedidos em folha de pagamento 

devem se limitar em 30% de seus vencimentos. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 280-285, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.001 - RS (2015/0109712-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.52015.

Cinge-se a demanda sobre o percentual máximo de desconto a título de 

empréstimo consignado em folha de pagamento para os militares das Forças Armadas.

Preliminarmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem 

indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar 

a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO A FGTS. NULIDADE DO 
CONTRATO DE TRABALHO. SÚMULA 7/STJ. ART. 37, IX, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 282/STF.

1. Alegações genéricas quanto à prefacial de afronta ao art. 535 
do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.369.290/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 26/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PROCON. AUTUAÇÃO. VENDA CASADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do 
CPC pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou 
sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.344.701/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBEL, 
Segunda Turma, DJe 10/04/2013).

Em relação ao mérito, o STJ possui entendimento de que a margem para 

empréstimo consignado dos militares das Forças Armadas é superior àquela prática para os 

demais servidores e o público em geral, podendo alcançar até mesmo a ordem de 70% dos 

seus vencimentos mensais, sempre observando que o somatório dos descontos obrigatórios e 

autorizados não ultrapasse o referido percentual.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR DAS FORÇAS ARMADAS. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. LIMITAÇÃO DO PERCENTUAL MÁXIMO DE 
DESCONTO A TÍTULO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
PERCENTUAL MÁXIMO. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DA 
LEI 10.820/2003 E DO DECRETO 6.386/2008. INCIDÊNCIA DO ART. 14, § 
3°, DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.215-10/2001. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não se conhece da apontada violação ao art. 535, II, do CPC, 
quando o recorrente deixa de discriminar os pontos efetivamente omitidos, 
contraditórios ou obscuros, limitando-se a fundamentar a pretensa ofensa de 
forma genérica. Incidência da Súmula 284/STF.

2. Cinge-se a controvérsia jurídica posta em debate acerca do 
percentual máximo de desconto a título de empréstimo consignado em folha de 
pagamento para os militares das Forças Armadas.

3. É de consumo a relação jurídica travada entre o militar, 
contratante do empréstimo consignado, e as instituições financeiras, contratadas, 
a ensejar a incidência das regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor, 
a teor do Enunciado da Súmula 297/STJ, segundo a qual "o Código de Defesa do 
Consumidor é aplicável às instituições financeiras".

4. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que 
frente à natureza alimentar do salário e do princípio da razoabilidade, os 
empréstimos com desconto em folha de pagamento devem limitar-se a 30% 
(trinta por cento) dos vencimentos do trabalhador. Interpretação das disposições 
da Lei 10.820/2003 e do Decreto 6.386/2008, que regulamentou o art. 45 da Lei 
8.112/1990.

5. Tais normas não se aplicam aos Militares das Forças Armadas, 
os quais possuem regramento próprio na Medida Provisória 2.215-10/2001, que, 
mesmo tratando-se de norma anterior, é norma especial em relação aos militares.

6. A Medida Provisória 2.215-10/2001 traz norma específica 
acerca do limite máximo para o descontos sobre a remuneração dos militares das 
Forças Armadas, ao dispor em seu art. 14, § 3°, que, após a dedução dos 
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descontos obrigatórios ou autorizados para cumprimento de obrigações assumidas 
ou impostas por lei ou regulamento, o militar não pode receber quantia inferior a 
30% (trinta por cento) de sua remuneração ou proventos.

7. Desta forma, não restam dúvidas de que a Medida Provisória 
2.215-10/2001 autoriza que o somatório dos descontos obrigatórios e autorizados a 
serem feitos na remuneração ou proventos dos militares das Forças Armadas 
alcance o limite máximo de 70% (setenta por cento) da sua remuneração bruta, 
assegurando ao militar o direito a receber mensalmente no mínimo 30% de sua 
remuneração ou proventos brutos. Ou seja, a margem para empréstimo 
consignado dos militares das Forças Armadas é superior àquela praticada para os 
demais servidores e o público em geral, podendo alcançar até mesmo a ordem de 
70% dos seus vencimentos mensais, sempre observando que o somatório dos 
descontos obrigatórios e autorizados não ultrapasse o referido percentual.

8. Não compete ao Poder Judiciário alterar esse quantum com 
base nos princípios da proporcionalidade ou razoabilidade, sob pena de incorrer 
em flagrante interpretação contra legem, a violar o princípio constitucional da 
legalidade e a invadir a esfera de competência do Poder Legislativo. Precedentes.

9. Não há que se falar em prestação desproporcional a autorizar a 
modificação ou revisão das cláusulas contratuais, como assegura o art. 6°, V, do 
Código de Defesa do Consumidor, isto porque foi o próprio legislador ordinário 
que assegurou percentual diverso de desconto máximo a incidir sobre os 
vencimentos dos militares, sendo legítimo o desconto superior a 30% incidente 
sobre os vencimentos dos militares das Forças Armadas a título de empréstimo 
consignado, desde que observado que o somatório dos descontos facultativos e 
obrigatórios não exceda a 70% (setenta por cento) dos vencimentos do militar.

10. A Segunda Turma do STJ já decidiu no julgamento do REsp 
1.113.576/RJ, da relatoria da Min. Eliana Calmon, que "cabe ao órgão responsável 
pelo pagamento dos proventos dos pensionistas de militares fiscalizar os 
descontos em folha, como a cobrança de parcela de empréstimo bancário 
contraído, a fim de que o militar não venha receber quantia inferior ao percentual 
de 30% (trinta por cento) de sua remuneração ou proventos, conforme prevê a 
legislação em vigor (MP 2.215-10-2001)" (julgado em 27/10/2009, DJe 
23/11/2009).

11. Fixadas as balizas acerca da interpretação do art. 14, § 3° da 
Medida Provisória 2.215-10/2001 e tendo em vista não competir ao essa Corte 
Superior o reexame do conjunto fático-probatório, a fim de verificar se o 
somatório dos descontos obrigatórios e facultativos incidentes sobre os 
vencimentos do recorrido superam ou não o percentual máximo de 70%, diante do 
óbice na Súmula 7/STJ, impõe-se o retorno dos autos à origem para que, com 
base na prova produzida, proceda ao reexame da controvérsia e fixe a verba 
honorária.

12. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1521393/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
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Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0109712-6 REsp 1.532.001 / RS

Números Origem:  00111203020725  00527479220158217000  03955575920128210001  
04126155920148217000  111203020725  70062200522  70062632351  70063673693

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DARCY DIAS GARCIA
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : FLÁVIO CÉSAR INNOCENTI E OUTRO(S)

GILSON KLEBES GUGLIELMI
RECORRIDO : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A.
ADVOGADOS : PLAUTO RIGO

ANA PAULA LOUREIRO BORGES
TAYLISE CATARINA ROGÉRIO SEIXAS

RECORRIDO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO  E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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